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ATA N.º 37/2015 

 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE, 

REALIZADA NO DIA 25 DE AGOSTO DE 2015 

 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano dois mil e quinze, nesta cidade de Peniche e Sala 

de Sessões dos Paços do Município, com a participação dos Excelentíssimos Senhores António 

José Ferreira Sousa Correia Santos, Presidente, Jorge Alberto Bombas Amador, Vice-Presidente, 

Maria Clara Escudeiro Santana Abrantes, Jorge Manuel Rosendo Gonçalves, Ângelo Miguel 

Ferreira Marques, Cristina Maria Luís Leitão e Filipe Maia de Matos Ferreira Sales, Vereadores, 

reuniu-se, extraordinariamente, a Câmara Municipal de Peniche, com a seguinte ordem de 

trabalhos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------- 1.º - Ordem do Dia: -------------------------------------------------------------------------------  

 ----------------- Protocolos: -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------------- 1) Portugal 2020 - Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU);---- 

 ------------- 2.º - Aprovação da minuta da ata. --------------------------------------------------------------  

A reunião foi aberta, pelo senhor Presidente, eram vinte e uma horas e quarenta minutos, 

encontrando-se na sala seis dos sete elementos que compõem a Câmara Municipal de Peniche. ---  

Estiveram presentes os senhores Jorge Abrantes, Josselène Nunes Teodoro e José Ribeiro 

Gonçalves, Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência, Diretora do Departamento 

Administrativo e Financeiro e Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, 

respetivamente, durante toda a reunião. ------------------------------------------------------------------  

 

RECONHECIMENTO DE IDENTIDADE E LEGITIMIDADE: 

 

O senhor Presidente da Câmara deu conhecimento de que o senhor Vereador Luís Lourenço 

Jorge Ganhão comunicou a sua ausência à reunião de hoje, ao abrigo e nos termos dos n.os 1 e 2 

do artigo 78.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, e, encontrando-se presente na sala o cidadão 

imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista, senhor Filipe Maia de Matos Ferreira Sales, 

do Partido Social Democrata, conforme exarado no Edital n.º 52/2013, de 2 de setembro, 

emanado pelo senhor Presidente da Câmara Municipal de Peniche, na sequência do ofício n.º 

1301547, datado de 28 de agosto de 2013, do Tribunal Judicial de Peniche, reconheceu a 

identidade e legitimidade do referido cidadão, pelo que este passou, de imediato, a participar na 

reunião, nos termos do n.º 1 do artigo79.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro. ---------------------  

 

ATAS DE REUNIÕES ANTERIORES: 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

A Câmara passou a apreciar os assuntos constantes da ordem do dia, tendo tomado as seguintes 

deliberações que, quando não sejam indicados outro resultado e forma de votação, foram 

tomadas por unanimidade e votação nominal: --------------------------------------------------------------  

 

PROTOCOLOS: 

 

1) Portugal 2020 - Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU): -----------------------  

Deliberação n.º 1149/2015: O senhor Presidente da Câmara informou que o documento 

relativo à Operação de Reabilitação Urbana seria submetido à próxima reunião de câmara, para 
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efeitos de aprovação do início da delimitação da Área de Reabilitação Urbana. Considerou o 

documento orientador e indicador de um conjunto de intervenções, ao qual iriam ser efetuadas 

algumas considerações. Referiu a listagem existente naquele documento, dizendo que a mesma 

servia para se organizarem relativamente às três componentes do PEDUS e para se deterem 

como referência do que pode vir a ser o valor da candidatura. Deu conta de que o Pacto 

Territorial do Oeste iria ser assinado na próxima segunda-feira, dia 31 de agosto, às 16h:00, com 

a presença do Presidente da Oestecim. Explicou que, após submissão da candidatura, existirá 

uma fase de negociação. No que diz respeito à intervenção programada para a Travessa do 

Desembargador, em Peniche, disse não a considerarem viável e que iriam tentar encontrar uma 

outra solução. Esclareceu a importância que a intervenção programada para a Rua 13 de 

Infantaria apresentava, tendo sido por isso, privilegiada. O senhor Arquiteto Ribeiro 

Gonçalves, chefe da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, esclareceu a razão pela qual 

a proposta de alargamento da Travessa do Desembargador não era viável e apresentou a solução 

encontrada que lhes parecia mais coerente, ou seja, manter o traçado atual com o arranjo dos 

triângulos existentes junto ao Monumento 25 de Abril e criar uma rotunda, na sequência de um 

estudo efetuado anteriormente pela CEDRU, criando-se, desta forma, o acesso ao eixo central da 

Cidade. O senhor Presidente da Câmara informou que estão, junto do PO Centro, a tentar 

clarificar o que quer dizer “dar início à delimitação”, uma vez que existem várias interpretações 

sobre a questão. O senhor Vereador Ângelo Marques esclareceu que relativamente aos aspetos 

técnicos, não tinha nada a contrapor e que o Professor Jorge Carvalho com seu prestígio e 

experiência, assim como a sua equipa com a colaboração dos técnicos da Câmara dão-lhe todas 

as garantias. Questionou relativamente à não inclusão, nesta Operação de Reabilitação Urbana, 

de toda a zona entre a Rua Arq. Paulino Montêz e a Rua do Brasil, onde atualmente se 

encontram os indivíduos de etnia cigana, e o facto de apenas se incluir parte, parecendo-lhe 

natural que o limite desta Operação de Reabilitação Urbana fosse até à Rua do Brasil. Esclareceu 

que as fichas de ações a desenvolver e respetivos custos têm por base um valor por metro 

quadrado genérico, podendo ser um valor aproximado, como perfeitamente desfasado da 

realidade, uma vez que não existem estudos mais aprofundados que validem estas estimativas. 

Disse entender que o Município de Peniche, neste e sobretudo no anterior mandato, devia ter 

executado um estudo prévio ou projeto, não para cada uma das intervenções, porque seria difícil 

realizar para todas, mas para aquelas que fossem consensuais e mais prioritárias, contribuindo 

assim para que esta Operação de Reabilitação Urbana, tivesse uma eficácia imediata, em função 

dos financiamentos ou programas para a sua implementação. Referiu que o Partido Socialista 

sempre defendeu que o caminho era ter projetos em condições de execução para que, quando os 

programas/financiamentos surgissem, estivéssemos em condições de os apresentar, com 

custos/encargos perfeitamente definidos, ficando, assim, na linha da frente para a sua aprovação 

e consequente implementação. No entanto, estas observações não o impedem de admitir que se 

trata de um bom documento, tendo feito votos para que todos estes projetos se concretizem. O 

senhor Vereador Jorge Gonçalves disse que, do ponto de vista global, com exceção de uma ou 

outra questão, o que o documento apresentava era a concretização de uma série de medidas, que 

ao serem realizadas tornariam Peniche um concelho modelo, esclarecendo que, no âmbito do 

quadro apresentado, ninguém tem a ilusão de que isto seria possível realizar, a não ser que 

houvesse comparticipações comunitárias que permitissem realizar todos os projetos 

apresentados, o que seria excelente. Referiu a ausência de uma ou outra questão, dizendo que, no 

entanto, tal facto não retirava de maneira alguma o mérito desta análise. Disse não se poder 

pensar que o concelho de Peniche se resume exclusivamente à sede, uma vez que o trabalho 

apresentado estava direcionado para a Sede de Concelho. Disse saber que quem programa e faz o 

planeamento deste tipo de apoios esquece, muitas vezes, que os concelhos não são apenas as suas 

sedes e que existem problemas a resolver na chamada zona rural, referindo que isso não se 
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encontra contemplado no documento apresentado, o que, do ponto de vista politico, se torna 

difícil de explicar. Disse que as intenções apresentadas deveriam ser analisadas uma a uma. 

Disse que da análise rápida que fez, julga que os números apresentados para cada intenção não 

contemplam a sua execução. Disse entender que a ordem de prioridades de quem decide sobre 

estas matérias não coincide com a do atual executivo. Propôs que se debatesse de uma forma 

detalhada cada uma das intenções apresentadas. O senhor Vereador Filipe Sales sublinhou a 

grande responsabilidade que é estar a discutir o tema apresentado e da oportunidade para o 

desenvolvimento da terra. Disse que poderiam e deveriam ficar na história pela positiva, por 

regenerarem aquilo que, no fundo, constitui a nossa terra, que adjetivou de linda. Relativamente 

ao que concerne à Operação de Reabilitação Urbana na área histórica e central de Peniche, disse 

não se pronunciarem propriamente sobre os valores que estão afetos a cada uma das rubricas, 

porque não têm meios para os fazer, mas parece-lhes fundamental que se estabeleçam 

prioridades quanto aos itens apresentados. Corroboraram com o que o senhor Vereador Jorge 

Gonçalves disse anteriormente, na medida em que se conseguissem regenerar a Cidade em todos 

os pontos apresentados ficaríamos com uma cidade modelo no país. Disse devermos ser 

ambiciosos mas com alguma cautela, atendendo à exequibilidade de todas as operações que estão 

descritas e muito bem descritas, do ponto de vista técnico. Esclareceu que o que lhe parece 

fundamental, de forma a aproveitar os dinheiros, que não são propriamente para a construção de 

grandes equipamentos, como outrora era prática comum dos fundos comunitários, é que estas 

verbas vão estar, mais que nunca, ao serviço das populações dando corpo à regeneração daquilo 

que é a nossa terra. Disse ser fundamental que se perceba e se defina o que é verdadeiramente 

prioritário, por forma a que também sejamos consequentes. Deu como exemplo o fosso da 

muralha, dizendo que era importante discutir se era uma questão prioritária e questionou 

relativamente ao ponto de situação sobre o protocolo de gestão com a Docapesca, que é 

fundamental para o desenrolar da ação. Reforçou a ideia de se verificar o que realmente é 

prioritário para que se canalizem as energias para esses investimentos não deixando cair a 

questão do pensamento estratégico, para que, a longo prazo, as coisas não conflituem entre si. O 

senhor Vice-Presidente da Câmara sublinhou todas as intervenções que valorizaram o que foi 

proposto no documento apresentado. Disse julgar que se se conseguisse fazer uma parte 

significativa do que estava em apreciação, todos se orgulhariam, atualmente e no futuro, do que 

foi feito durante o mandato. Referiu que não se poderiam esquecer que existem projetos que 

estão em curso e com investimentos significativos, relembrando o Centro Escolar de Atouguia da 

Baleia, o Fórum da Serra d’El-Rei, a aquisição de um terreno em Ferrel e a candidatura efetuada 

para o Bairro do Calvário, como exemplos. Referiu como prioridade de execução, a Biblioteca 

Municipal, por razões óbvias, politicas, morais e por respeito a colegas, uma vez que ninguém 

gosta de ver obras por concluir. O senhor Presidente da Câmara deu conta de que a Docapesca 

ficou de lhe enviar as minutas dos contratos de gestão, celebrados entre a Docapesca e Município 

de Peniche, o que não aconteceu atá à data. Informou que havia falado com a Dr.ª Isabel Guerra 

para que procedesse ao envio das mesmas e que, relativamente ao Portinho do Meio e ao Parque 

das Gaivotas, a Dr.ª Isabel Guerra voltou a insistir na questão da reserva. Disse ter insistido que 

o Porto de Peniche tem condições para criar espaços, a utilizar sempre que haja necessidade de 

intervenção em qualquer um dos molhes. Disse parecer-lhe que a Dr.ª Isabel Guerra estava mais 

convencida, uma vez que lhe foi explicado que se tratava de um custo de oportunidade muito 

elevado, que era uma matéria da qual não iriamos abdicar e que estávamos a trabalhar para isso. 

Disse ter sugerido agendar, para breve, uma reunião relativamente a este assunto. Apresentou as 

ideias e projeto existentes para o edifício da Central Elétrica, justificando com motivações de 

ordem pessoal e politica. Deu conta da visita que iria realizar ao espaço em questão, convidando 

os restantes vereadores. Disse que a visita teria como objetivo ter uma ficha de projeto mais 

completa. Referiu, também, a procura de solução para os Serviços Municipalizados de Água e 
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Saneamento. O senhor Vereador Filipe Sales disse que, relativamente ao Edifício da Biblioteca 

Municipal, é ultra consensual que pertença à prioridade e disse julgar unanime a ideia de que 

deverá ser alvo de uma reinvenção do conceito, não devendo ser apenas e só uma biblioteca 

municipal, devendo ali aliar-se uma série de valências, de ofertas a conceder à comunidade. 

Disse que o espaço internet tem um conceito muito diferente daquilo que tinha há dez anos atrás, 

que, atualmente, pouca gente utiliza os computadores do espaço em questão, mas no entanto, 

referiu que qualquer espaço de biblioteca e de conhecimento tem de ter sempre associada a 

questão da internet. No que diz respeito à agregação dos serviços de Ação Social, disse estarem a 

ser surpreendidos com a ideia, visto que nunca tinha estado em cima da mesa, não havendo aqui, 

de maneira alguma, um sentimento de negação. Referiu que sempre que a Biblioteca Municipal 

era falada, em ocasiões distintas e fóruns distintos, não era só pelo facto de estar estagnada, mas 

também pela necessidade de revisão do projeto em si, por forma a que, quando aparecesse 

alguma oportunidade, como esta, que agora se apresenta, o trabalho estivesse mais ou menos 

adiantado. Julga que teria sido interessante que este tipo de alteração à orgânica da Biblioteca 

Municipal tivesse sido pensada com alguma antecedência e que a sua discussão fosse alvo de 

participação pública, através de inquéritos interativos. Referiu que as reuniões de câmara e as 

assembleias municipais não são propriamente os locais mais confortáveis para a população se 

pronunciar, sendo, por isso, interessante reinventar a forma de chegar às pessoas. Relembrou 

que, em 2011, foi feito um inquérito simbólico à população, relativamente às obras do fosso da 

muralha. Disse perceber ser necessário estabelecer e fixar as ideias por forma a avançar com os 

projetos, mas que não conseguia pronunciar-se relativamente à ideia apresentada em relação à 

biblioteca, espaço net, serviços de ação social, etc, uma vez que não tinha noção do ponto de 

situação em que se encontra o local. O senhor Vereador Jorge Gonçalves disse que já há mais 

de um ano que andava a levantar a questão de que o projeto deveria ser revisto, uma vez que já 

não existe a obrigatoriedade do apoio da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas e que tem 

pensado bastante numa solução. Referiu que em termos operacionais da atividade da Câmara, 

não seria muito bom ter uma concentração de serviços num determinado local e outros serviços 

noutro local, dizendo que iria, na sua opinião, haver um grande desfasamento de uns serviços 

relativamente a outros e ao centro de decisão da Câmara. Referiu que a Biblioteca Municipal, 

atualmente existente, não tem capacidade para dar resposta, existindo necessidade de se resolver 

este problema com a criação de uma Biblioteca Municipal. Apresentou uma hipótese a 

considerar, que seria a passagem de todos os serviços operacionais, para o edifício em questão, 

com exceção dos serviços relacionados com a parte politica, designadamente o gabinete da 

Presidência, reuniões de câmara, gabinetes dos Vereadores, etc. Referiu que dependia dos apoios 

comunitários a solução a adotar, uma vez que poderia não haver condições do ponto de vista 

financeiro para alavancar uma ideia desta natureza. O senhor Presidente da Câmara chamou à 

atenção para os pontos de partida que levaram à apresentação da solução de adaptação da 

estrutura já existente, designadamente a génese da questão e a centralidade do local, 

relativamente às escolas, espaço internet, Gabinete de Inserção Profissional, Associação Juvenil, 

etc. Disse julgar ser este o caminho mais adequado e que ficará menos dependente de decisões 

exteriores. O senhor Vice-Presidente da Câmara disse julgar que a visita ao local será 

importante, para que todos fiquem com a ideia da grandeza da obra que ali se encontra por 

terminar e com ideia de que soluções poderão haver para aquele espaço. Disse que o caminho 

apresentado pelo senhor Presidente poderá ter correções em algum aspeto, mas é um caminho 

para uma ocupação, que todos queremos que seja a melhor possível. A senhora Vereadora Clara 

Abrantes disse que a solução apresentada é uma solução interessante, uma vez que se deve 

associar uma série de pelouros, que faz sentido estarem juntos e junto à área do conhecimento, a 

biblioteca. O senhor Vereador Filipe Sales esclareceu que o que lhe parece verdadeiramente 

fundamental é não desvirtuar o conceito de quem pensou e das expetativas que foram criadas nas 
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pessoas, pela construção de uma biblioteca à proporção daquilo que é o nosso concelho. Disse 

concordar com o raciocínio que a senhora Vereadora Clara Abrantes fez, no entanto, a 

ramificação dos serviços já suscitam algumas dúvidas. A questão de encontrar uma solução para 

o edifício dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento, disse ser uma questão latente e 

que está no período da ordem do dia já há alguns anos. O senhor Vereador Jorge Gonçalves 

reforçou com alguns exemplos o desfasamento que se criará com a ramificação dos serviços. 

Esclareceu que os únicos serviços que têm capacidade para ser autónomos no seu dia-a-dia são 

os SMAS. Disse estar a tentar encontrar uma solução funcional. A senhora Vereadora Cristina 

Leitão corroborou com a posição tomada pelo senhor Vereador Jorge Gonçalves e reforçou o 

que foi dito na intervenção do senhor Vereador Filipe Sales. O senhor Presidente da Câmara 

solicitou ao senhor Arquiteto Ribeiro Gonçalves, chefe da Divisão de Planeamento e Gestão 

Urbanística, que se disponibilizasse cópia, em papel e em formato digital para os senhores 

Vereadores do Partido Social Democrata, do projeto de instalação de serviços no edifício da 

Central Elétrica, destinado inicialmente a Biblioteca Municipal. O senhor Jorge Abrantes, 

Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência, fez uma apresentação relativamente ao valore de 

investimento proposto para cada uma das ações. -----------------------------------------------------------       

 

APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA: 

 

Deliberação n.º 1150/2015: Para efeitos de execução imediata, a Câmara deliberou aprovar a 

minuta da presente ata, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo do anexo um 

da lei número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro. ----------------------------  

 

ENCERRAMENTO: 

 

Sendo vinte e três horas e quinze minutos, o senhor Presidente declarou encerrada a reunião, da 

qual, para constar, se lavrou a presente ata, que contém um resumo do que de essencial nela se 

passou, nos termos do número um do artigo quinquagésimo sétimo do anexo um da lei número 

setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro que eu, Josselène Nunes Teodoro, 

Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro, subscrevo. ------------------------------------  

 

APROVAÇÃO: 

 

A presente ata foi aprovada e assinada na reunião extraordinária da Câmara Municipal, realizada 

no dia 7 de setembro, tendo sido deliberado dispensar a sua leitura, por o respetivo texto haver 

sido previamente distribuído pelos membros da Câmara Municipal, ao abrigo do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 45 362, publicado em 21 de novembro de 1963. ----------------------------------------  

 

 


